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PARECER Nº 249, DE 2024
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 283, DE 2023
De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe “Reconhece as pessoas com doenças renais crônicas como portadores de deficiência, para todos os fins de direito, no âmbito do Estado de São Paulo”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 12ª a 16ª Sessões Ordinárias (de 31/03/23 a 10/04/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O Projeto de Lei sob análise busca reconhecer as pessoas com doenças renais crônicas como portadoras de deficiência para todos os fins de direito no Estado de São Paulo. Esta iniciativa legislativa implica a extensão de direitos e garantias já conferidos às pessoas com deficiência nas áreas de saúde, educação, transporte, mercado de trabalho, assistência social, e no preenchimento de vagas na Administração Pública Direta e Indireta.
Inicialmente, cumpre destacar que ao examinar a proposta à luz da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo, observa-se que o projeto se alinha aos princípios de proteção dos direitos fundamentais e promoção da inclusão social. A Constituição Federal, em seu artigo 5º, assegura a igualdade de todos perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. Além disso, o artigo 23, inciso II, estabelece como competência comum da União, dos Estados e dos Municípios cuidar da saúde e assistência pública, o que endossa a legitimidade do Estado de São Paulo em legislar sobre a matéria em questão.
No âmbito estadual, o Artigo 1º da Constituição do Estado de São Paulo afirma que o Estado exerce as competências que não lhe são vedadas pela Constituição Federal, conferindo-lhe a prerrogativa de legislar sobre a proteção de pessoas com deficiências. A independência dos Poderes, conforme estabelecida no Artigo 5º, e a competência da Assembleia Legislativa para legislar sobre matérias de competência do Estado, especialmente em questões sociais e de saúde pública, como delineado no Artigo 19, reforçam a capacidade do Estado de São Paulo de propor legislações que visem à proteção e inclusão de segmentos específicos da população.
Considerando os aspectos analisados, o Projeto de Lei Nº 122/2023 encontra-se em plena consonância com os preceitos constitucionais tanto federais quanto estaduais, refletindo um compromisso com a dignidade da pessoa humana e a garantia dos direitos fundamentais. A iniciativa de estender os direitos e garantias das pessoas com deficiência a indivíduos com doenças renais crônicas representa um avanço significativo na legislação de proteção social e saúde pública.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 283, de 2023.
Rafael Saraiva – Relator
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